LEI MUNICIPAL Nº 710/86.

Reformula no Serviço Público centralizado do Município, o Sistema de Classificação de Cargos; reorganiza os Quadros de Pessoal, institui o Plano de Promoções; estabelece Plano de Pagamentos e dá outras providências.

Ernani da Silva Reis, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu em cumprimento ao disposto no artigo 2º, parágrafo 2º, incisos II e III da Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

T Í T U L O I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica reformulado no Serviço Público do Município de Canela, o Sistema de Classificação de Cargos e Funções.

Art. 2º O Sistema de Classificação de Cargos aplica-se a todos os servidores do Município, assim entendidos, os servidores sujeitos ao regime Estatutário e os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 3º A organização do Quadro de Pessoal do Município com base no “Sistema de Classificação de Cargos”, fica assim constituída:

I – Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo;

II – Quadro dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas.

Art. 4º O Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo é constituído por funcionários regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e por servidores contratados pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, define-se “cargo”, o criado em lei, em número certo e com denominação própria, consistindo no conjunto de atribuições , deveres e responsabilidades cometidas a um servidor mediante retribuição pecuniária padronizada.

Art. 6º A lei que criar cargos será sempre precedida de justificativa de sua necessidade; determinará a forma de nomeação de seus ocupantes, se em caráter efetivo ou em comissão, bem como estabelecerá para seu provimento, os requisitos de titulação e aptidão profissional.

Art. 7º São extintos os cargos de provimento efetivo, os de provimento em comissão e as funções gratificadas atualmente existentes.

T Í T U L O II

DO QUADRO DOS CARGOS EFETIVOS

CAPÍTULO I

Do Sistema de Classificação de Cargos

Art. 9º A Organização do Quadro de Cargos Efetivos vincula-se aos fins do Município, estruturando-o em serviços destinados ao atendimento das funções essenciais e gerais, necessários à execução daqueles fins.

Art. 10 A sistemática do Quadro de Cargos Efetivo se processou em decorrência de três níveis, fixados segundo os graus de dificuldade e complexidade dos serviços do Município, a saber:

I – Nível Principal;

II – Nível Médio;

III – Nível Simples.

I – NÍVEL PRINCIPAL – Funções técnicas, cujo exercício dependa de certificado de conclusão de nível médio. Funções administrativas de grande responsabilidade, com exigência de instrução correspondente ao segundo grau completo, suplementado, quando for o caso, por especialização ou treinamento.

II – NÍVEL MÉDIO: Funções administrativas ou técnicas de certa complexidade. Exigência de nível de instrução correspondente ao primeiro grau completo, suplementado, quando for o caso, por especialização ou treinamento.

III – NÍVEL SIMPLES: Trabalho geralmente de rotina, de pouca complexidade. Instrução correspondente ao primeiro grau completo, sem habilidades especiais; ou primeiro grau incompleto, com alguma experiência profissional.

Art. 11 Cada nível poderá conter classes de cargos de valorização diversas, não podendo, entretanto, haver classes de valores idênticos em níveis diferentes.

C A P Í T U L O II

Da estrutura do Quadro

Art. 12 A Estrutura Básica do Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo é constituída dos seguintes serviços:

I – Administração Geral;

II – Administração Econômica e Financeira;

III – Agricultura e Pecuária;

IV – Educação e Cultura;

V – Fiscalização e Vigilância;

VI – Obras;

VII – Saúde e Assistência;

VIII – Transporte e Oficinas.

Art. 13 Os cargos são distribuídos nos diversos serviços observadas as características próprias de cada nível.

Art. 14 São criados no Quadro de Provimento Efetivo os seguintes cargos:

I – SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

Contínuo




03


02



Estafeta




01


02



Recepcionista-telefonista


04


02

II

Almoxarife




08


02



Auxiliar de Administração


04


15



Auxiliar de Almoxarife


04


03



Auxiliar de Bibliotecário


04


03



Auxiliar de Cadastro


04


04



Escriturário




08


15

I

Oficial Administrativo


11


03



Assessor Administrativo


13


03

II – SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

II

I

Técnico em Contabilidade


12


03

III – SERVIÇOS DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

Auxílio de Inseminador


04


01



Auxiliar de Práticas Rurais


04


01

II

Prático Rural




05


01

I

IV – SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

II

Auxiliar de Ensino



02


05



Professor




04


50

I

V – SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO E VIGILÂNCIA

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

Vigilante




01


15

II

Fiscal de Posturas e Obras

09


05



Fiscal de Rendas



10


03

I

Inspetor Tributário



11


02

VI – SERVIÇOS DE OBRAS

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

Calceteiro




03


10



Marroeiro




03


10



Operário




01


25



Servente




01


100



Serviçal




01


20

II

Auxiliar de Eletricista


02


05



Auxiliar de Carpinteiro


02


03



Auxiliar de Desenhista


04


03



Auxiliar de Impressor


04


02



Auxiliar de Pedreiro



02


10



Auxiliar de Pintor



02


05



Auxiliar de Serviços de Tipografia
02


02



Bombeiro




05


10



Carpinteiro




05


05



Instalador




05


02



Jardineiro




06


02



Operador de Martelete


05


03



Operário Especializado


04


15



Pedreiro




05


10



Pintor





05


05

I

Eletricista




07


01



Mestre Eletricista



09


01



Mestre de Obras



09


01



Topógrafo Prático



10


02

VII – SERVIÇOS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

Atendente




01


05

II

Auxiliar de Enfermagem


04


03



Auxiliar de Serviço Social


04


05

I

VIII – SERVIÇOS DE TRANSPORTE E OFICINAS

NÍVEIS
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO
Nº DE CARGOS

III

II

Auxiliar de Mecânico


04


05



Chapeador – soldador


05


02



Mecânico




07


03



Motorista




06


27



Motorista Bombeiro



06


10



Operador de Máquinas Leves

05


05



Operador de Máquinas Pesadas

07


15

I

Mestre Mecânico



09


01

Art. 14 São os seguintes os cargos do Quadro Efetivo, com os seus respectivos padrões:

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS

PADRÃO BASE

Nº DE CARGOS

Atendente




01




05

Estafeta




01




02

Operário




01




25

Servente




01




80

Serviçal




01




20

Vigilante




01




15

Auxiliar de Carpinteiro


02




05

Auxiliar de Eletricista


02




05

Auxiliar de Ensino



02




05

Auxiliar de Instalador


02




02

Auxiliar de Jardineiro


02




10

Auxiliar de Pedreiro



02




10

Auxiliar de Pintor



02




05

Auxiliar de Serviços de Topografia
02




02

Calceteiro




03




10

Contínuo




03




02

Marroeiro




03




10

Auxiliar de Administração


04




15

Auxiliar de Almoxarife


04




03

Auxiliar de Bibliotecário


04




03

Auxiliar de Cadastro


04




04

Auxiliar de Desenhista


04




03

Auxiliar de Enfermagem


04




03

Auxiliar de Impressor


04




02

Auxiliar de Inseminador


04




01

Auxiliar de Mecânico


04




05

Auxiliar de Práticas Rurais


04




01

Auxiliar de Serviço Social


04




05

Operário Especializado


04




15

Professor




04




50

Recepcionista – telefonista

04




02

Bombeiro




05




10

Carpinteiro




05




05

Chapeador – soldador


05




02

Instalador




05




02

Operador de Máquinas Leve

05




05

Operador de Martelete


05




03

Pedreiro




05




10

Pintor





05




05

Prático Rural




05




01

Jardineiro




06




02

Motorista




06




27

Motorista Bombeiro



06




10

Eletricista




07




01

Mecânico




07




03

Operador de Máquinas Pesadas

07




15

Almoxarife




08




02

Escriturário




08




15

Fiscal de Posturas e Obras

09




05

Mestre Eletricista



09




01

Mestre de Obras



09




01

Mestre Mecânico



09




01

Fiscal de Rendas



10




03

Topógrafo Prático



10




02

Inspetor Tributário



11




02

Oficial Administrativo


11




03

Técnico em Contabilidade


12




03

Assessor Administrativo


13




03

CAPÍTULO III

Das Especificações dos Cargos

Art. 15 Entende-se por especificação dos cargos, a descrição dos mesmos, quanto a deveres e responsabilidades; conteúdo e nome do cargo, o serviço e o padrão; a síntese dos deveres; exemplos de atribuições; condições de trabalho; requisitos para provimento e recrutamento.

Art. 16 Fazem parte integrante desta Lei, como anexo, as especificações dos cargos de provimento efetivo.

Parágrafo Único – As especificações dos cargos poderão ser alteradas por Decreto Executivo, respeitando o conteúdo ocupacional do cargo, contido na síntese dos deveres.

T Í T U L O III

DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 17 São criados os seguintes cargos em Comissão, de livre nomeação, destinados ao atendimento de encargos de chefia, assessoramento e outros que a Lei determinar, os quais poderão ser providos, optativamente, sob a forma de função gratificada.

QUANTIDADE
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
PADRÃO

09

07

09

03

07

10

01

10

08

01

08
Secretário

Chefe de Departamento

Assessor da Secretaria

Chefe de Seção

Assessor de Departamento

Chefe de Setor

Tesoureiro

Chefe de Serviço

Auxiliar de Gabinete

Motorista de Gabinete

Recepcionista
CC-8 ou FG-9

CC-7 ou FG-7

CC-6 ou FG-6

CC-5 ou FG-5

CC-4 ou FG-4

CC-4 ou FG-4

-------       FG-4

CC-3 ou FG-3

CC-2 ou FG-2

CC-2 ou FG-2

CC-1 ou FG-1

Art. 18 O provimento dos Cargos em Comissão poderá ser feito com pessoas estranhas aos quadros do Município e será de livre escolha do Executivo.

Parágrafo Único – No caso do nomeado ser servidor municipal, o provimento poderá ser optativo, sob a forma de função gratificada.

Art. 19 O exercício da função gratificada é privativo de detentores de cargos de provimento efetivo ou contratados no serviço público, ou concedidos por outras entidades públicas.

Art. 20 Para o provimento de cargo em comissão com pessoa estranha ao quadros do Município, dever-se-á atender aos requisitos gerais para a investidura no serviço público municipal.

T Í T U L O IV

DO RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E PROMOÇÕES

Art. 21 O recrutamento externo será feito para provimento de cargos mediante concurso público ou provas de seleção e proceder-se-á:

a) nos casos de nomeação em cargos isolados ou iniciais de séries (carreira);

b) nos casos em que, aberta a inscrição para recrutamento interno, não se apresentem candidatos ou apresentando-se, não logrem aprovação em número suficiente para provimento de vagas existentes.

Art. 22 O provimento dos cargos não iniciais de carreira será realizado por recrutamento interno (preferencial), mediante prova de seleção ou concurso público e obedecerão as disposições da folha de especificação de cada cargo.

Art. 23 Não poderão concorrer ao recrutamento interno (preferencial), no Quadro Efetivo, os servidores que não tenham completado o período de dois anos de estágio probatório e/ou não tenham o nível cultural exigido para o cargo.

Art. 24 No recrutamento interno (preferencial), serão observados os requisitos para provimento para o cargo, exceto referente a idade.

Art. 25 As carreiras do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo são as do plano de acesso constantes no Anexo II, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 26 A promoção horizontal, realizada na forma estabelecida no artigo 27, consiste na passagem do servidor do padrão base a que pertencer para o primeiro subpadrão respectivo, e sucessivamente, de um subpadrão para um imediatamente superior, ou seja, passar do subpadrão “1”, para o subpadrão “2”, e depois, para o “3”, “4”, “5” e “6”, de acordo com a tabela constante no artigo 30.

Parágrafo Único – A promoção horizontal implica somente em aumento de remuneração, sem qualquer alteração nas atribuições e responsabilidades do servidor.

Art. 27 Os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo serão promovidos horizontalmente a cada quatro anos de efetivo exercício na função.

Parágrafo Único – As promoções horizontais serão efetuadas no mês de dezembro de 1986, para vigorarem a partir de janeiro de 1987. Nos exercícios posteriores a 1986, as promoções serão efetuadas no mês de dezembro de cada ano, para vigorarem a partir do mês de janeiro do exercício seguinte.

Art. 28 A contagem do tempo de exercício na função, para efeito de promoção horizontal se regulamentará pelas mesmas normas de contagem de tempo de serviço para “avanço”, instituído no Estatuto do Funcionário Público no Município de Canela.

T Í T U L O V

DO PLANO DE PAGAMENTO

Art. 29 A tabela de vencimentos para o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, tem como base o estudo técnico dos cargos mediante a avaliação, considerando-se os seguintes fatores:

a) Instrução e Especialização

Preparo prévio para o desempenho do cargo, indicando em temos de educação formal, ou para determinados casos, educação de nível equivalente alcançada mediante aprendizado não formal.

b) Responsabilidade

Grau de responsabilidade correspondente ao conteúdo ocupacional do cargo.

c) Complexidade e Dificuldade

Esforço dispendido para a realização de trabalho em termos de capacidade requerida para atender uma tarefa, incluindo capacidade de julgamento e capacidade para inovar;

d) Experiência 

Conhecimento prático necessário ao desempenho de certas atividades.

e) Condições de Trabalho

Condições ambientais nas quais deva desenvolver-se o trabalho, incluindo os aspectos referentes a risco de vida e saúde.

PADRÃO

BASE
SUBPADRÕES DE PROMOÇÃO HORIZONTAL


1
2
3
4
5
6

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13
658.022

822.528

978.034

1.151.539

1.316.044

1.480.550

1.645.056

1.809.561

1.974.067

2.303.078

2.632.089

2.961.100

3.290.111
690.023

855.429

1.019.935

1.184.440

1.348.946

1.513.451

1.677.956

1.842.462

2.039.869

2.368.880

2.697.892

3.026.903

3.355.914
723.824

888.330

1.052.836

1.217.341

1.381.847

1.546.352

1.710.857

1.875.363

2.105.671

2.434.682

2.763.694

3.092.705

3.421.716
756.725

921.231

1.085.737

1.250.242

1.414.748

1.579.253

1.743.758

1.908.264

2.171.473

2.500.484

2.829.496

3.158.507

3.487.515
789.626

954.132

1.118.368

1.283.143

1.447.649

1.612.154

1.776.659

1.941.165

2.237.274

2.566.286

2.895.298

3.224.309

3.553.320
822.528

987.034

1.151.539

1.315.044

1.480.550

1.645.056

1.809.561

1.974.067

2.303.078

2.632.089

2.961.100

3.290.111

3.619.121

Art. 31 Os servidores dos cargos de provimento efetivo (estatutários e celetistas), terão aumentos de cinco por cento (5%) sobre o vencimento básico, denominados “avanços”, cuja concessão automática se processará por triênio de eftivo serviço.

§ 1º As normas de concessão de avanço aos servidores regidos pela CLT são as mesmas estabelecidas para os funcionários regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Canela.

§ 2º A nenhum servidor será concedido mais de dez (10) avanços.

Art. 32 É fixada a seguinte Tabela de Pagamento para os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:

QUADRO DO CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

CC – 1 = Cr$ 658.022

CC – 2 = Cr$ 987.033

CC – 3 = Cr$ 1.316.044

CC – 4 = Cr$ 1.645.056

CC – 5 = Cr$ 2.303.078

CC – 6 = Cr$ 2.632.089

CC – 7 = Cr$ 2.961.100

CC – 8 = Cr$ 3.948.134
FG – 1 = Cr$ 164.506

FG – 2 = Cr$ 246.758

FG – 3 = Cr$ 329.011

FG – 4 = Cr$ 411.264

FG – 5 = Cr$ 493.516

FG – 6 = Cr$ 575.769

FG – 7 = Cr$ 658.022

FG – 8 = Cr$ 1.316.044

T Í T U L O VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 33 Os servidores do Quadro de Provimento Efetivo regidos pelo Estatuto dos Funcionários do Município de Canela continuarão a gozar as vantagens estabelecidas naquela Lei.

Art. 34 A Administração promoverá o aperfeiçoamento dos servidores municipais, no sentido de melhor prepará-los para as funções que lhe são afetas, com o objetivo de promover o aprimoramento do serviço público.

Parágrafo Único – O aperfeiçoamento de que trata este artigo poderá ser feito através de cursos de treinamento especial promovido pela Administração Municipal ou em regime de convênio com órgãos federais, estaduais ou particulares.

Art. 35 É concedido o prazo de trinta (30) dias para o recebimento de reclamações quanto a falhas ou omissões de enquadramento.

Art. 36 A lotação dos cargos será feita através da Portaria do prefeito.

Art. 37 O funcionário estatutário, no exercício ininterrupto de função gratificada durante mais de cinco anos ou oito intercalados, tem direto à incorporação do maior valor gratificado nos proventos de aposentadoria.

Art. 38 O servidor que contar, respectivamente 15 (quinze) anos de efetivo serviço prestado ao Município de Canela, e que houver exercido cargo em comissão, inclusive sob a forma de função gratificada, por cada quatro (4) anos consecutivos ou cada seis (6) anos intercalados, terá adicionada ao seu salário ou vencimento, como vantagem pessoal, a importância equivalente a 10% (dez por cento) de seu salário ou vencimento.

Parágrafo Único – Para efeito deste artigo, considera-se exercício consecutivo o tempo em que o funcionário exercer o cargo no período de 4 (quatro) anos, em que não houve ou não houver descontinuidade por mais de 90 (noventa) dias.

Art. 39 Os servidores municipais (estatutários e celetistas), são segurados comuns da Previdência Social no Regime Geral.

Art. 40 Os servidores municipais serão aposentados de acordo com o Estatuto e com as Leis da Consolidação do Trabalho e com as Normas da Previdência Social.

Art. 41 Os servidores estatutários (que forem admitidos antes de 31 de dezembro de 1975), quando aposentados, perceberão da Prefeitura, um provento de aposentadoria igual a diferença entre a remuneração que receberia se estivesse em atividade e o valor do provento de aposentadoria pago pela Previdência Social.

§ 1º O provento a ser pago pela Prefeitura será reajustado sempre que houver alteração de valores de salários e de proventos de aposentadoria, tanto por parte da Prefeitura como da Previdência Social.

§ 2º Sempre que ocorrer o previsto no parágrafo anterior, o funcionário deverá comparecer no Departamento de Pessoal da Prefeitura para acertar o reajustamento.

§ 3º Os funcionários estatutários, já aposentados, enquadrados neste artigo, terão seus proventos reajustados a partir de janeiro de 1986; e somente terão direito a esse reajustamento, após a data em que apresentarem a documentação hábil no Departamento de Pessoal.

§ 4º A soma das parcelas de proventos de aposentadoria, da Prefeitura e da Previdência Social, não poderá ser inferior a remuneração que teria se em atividade no mesmo padrão.

Art. 42 São incluídos, para efeito do artigo anterior, os servidores que eram ou são classificados como extranumerários.

Art. 43 O servidor que for convocado para prestar “horas extras”, sendo estatutário, terá as vantagens regulamentadas pelo estatuto dos funcionários públicos do município; se for celetista, o procedimento será de acordo com a Legislação Trabalhista (CLT).

Art. 44 O servidor, professor, que for designado para dar atendimento, ministrando aulas em dois turnos completos, manhã e tarde, receberá um acréscimo em seus vencimentos de cem por cento (100%).

Parágrafo Único – O professor designado para função burocrática, em que tenha obrigação de permanecer na função durante dois turnos completos (manhã e tarde), receberá um acréscimo em seu vencimentos de cinqüenta por cento (50%).

Art. 45 ao titular do cargo de Tesoureiro, quando em efetivo exercício, ou afastamento por motivo de férias, será atribuída a gratificação de 10% (dez por cento) da respectiva remuneração, com compensação por “quebra de caixa”.

Art. 46 O servidor que for designado para exercer as suas funções em locais distantes da sede, terá direito a uma gratificação de difícil acesso.

Art. 47 Anualmente o Prefeito enviará à Câmara de Vereadores, projeto de lei, estabelecendo valores de gratificação de difícil acesso para cada localidade, corrigindo os valores sempre que estes se tornarem defasados.

Art. 48 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de rubricas orçamentárias próprias.

Art. 49 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 20 DE JANEIRO DE 1986.

Ernani da Silva Reis

Prefeito Municipal

Ricardo José Bauer

Secretário Municipal da Administração

